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			PREFÁCIO

			Liz Cristiane Dias

			Os leitores desta obra, em especial aqueles que se dedicam à pesquisa e ao ensino de Geografia, irão encontrar nas próximas páginas um texto revestido de reflexão e coerência, em que o autor possui um poderio de conhecimento do contexto no qual a práxis pedagógica acontece. A obra descreve potentes formas de pensar os problemas socioambientais urbanos no currículo e no dia a dia da sala de aula, promovendo o protagonismo dos estudantes em contextos de periferia.

			O autor nos presenteia com uma discussão que avalia o processo de ensino e de aprendizagem nas aulas de Geografia dos anos finais do Ensino Fundamental, a partir do uso de metodologias que propiciem a compreensão dos problemas ambientais urbanos pelos sujeitos residentes em espaços segregados da cidade. Fica evidente a preocupação em conjugar a reflexão e a ação apresentando um conjunto de práticas pedagógicas que relacionam os conhecimentos geográficos no/do lugar dos estudantes às questões sociais e os elementos físicos-naturais, de forma a promover uma formação crítica e cidadã.

			O Livro transborda Geografia ao resgatar o estatuto epistemológico desta ciência e ao abordar a linguagem cartográfica como a base para uma formação sólida do ponto de vista dos fundamentos teóricos e metodológicos. Avança na apresentação e discussão das situações do cotidiano e das vivências dos estudantes, superando a visão de que a didática ou as estratégias de ensino são uma mera discussão de instrumentos ou recursos didáticos.

			A partir do estudo da paisagem, apresenta a compreensão da história, do movimento, da mobilidade territorial e da seletividade espacial e, por meio da cultura, muitas vezes territorializada no espaço de diferentes formas, o autor promove o entendimento dos laços que os indivíduos traçam entre si, as formas de ação na relação com o ambiente, com o intuito de reconhecer a história do lugar, as origens das pessoas, as verdades e os valores que pautam as relações entre elas.

			Esta obra traduz a potência do Ensino de Geografia ao considerar o aluno como partícipe ativo na construção do conhecimento e deixa explicita a necessidade de pensarmos os espaços de participação dos mesmos, dentro e fora da escola.

			E para além de todo o mérito e contribuições para a pesquisa e o Ensino de Geografia que a obra possa apresentar, eu indicaria a sua leitura por uma posição política que, a meu ver, a diferencia de outras tantas obras publicadas. Trata-se de um livro, resultado de uma tese escrita e defendida por um professor de Educação Básica de uma escola pública, que promove a aproximação entre universidade e escola e contribui para os processos formativos de futuros professores de Geografia.

			Aos leitores interessados em discutir questões ambientais, Ensino de Geografia, cotidiano e Educação Básica  entrelaçados à pesquisa-ação, terão nas páginas deste livro uma excelente e instigante obra comprometida com o exercício da cidadania crítica.

			Boa Leitura!

		

	
		
		

	
		
			PRÓLOGO

			Antonio Carlos Pinheiro

			Este livro aborda as questões socioambientais no ensino de Geografia, tratando essa temática de forma articulada à realidade dos alunos-sujeitos dos 7° e 8° anos de uma escola pública municipal do Ensino Fundamental na cidade de João Pessoa-Paraíba. Assim como o autor deste texto, concordamos que o social e o ambiental são abordagens que no contexto dos estudos atuais, em especial da educação, necessitam ser ressignificados, destacando que as interações existentes entre as ações humanas com o meio físico-natural são indissociáveis. A presente pesquisa, transformada em livro, realizada por Guibson da Silva Lima Junior, apresenta esta articulação e demonstra que fracionar estas dimensões também pode levar a fragmentação no estudo da realidade, podendo até dificultar a compreensão dos fenômenos espaciais, camuflando suas causas no contexto do mundo contemporâneo.

			Guibson desenvolve seus estudos utilizando a pesquisa-ação para conhecer, analisar, interpretar e refletir sobre a realidade dos alunos-sujeitos. Sobre este gênero de pesquisa, o autor trabalha com várias referências, buscando estabelecer sua escolha no contexto da pesquisa científica atual, em especial da Educação Geográfica. Aponta que esta modalidade de pesquisa, apresenta um potencial para despertar nos alunos-sujeitos a observação participante e quiçá construir competências para que interpretem sua realidade como cidadãos atuantes na cidade onde moram.

			Para o autor, a pesquisa-ação, entendida como meio para estudar as questões socioambientais do bairro em que se localiza a escola, apresenta inúmeras possibilidades de relações entre os fenômenos espaciais. No presente texto, destaca-se, também, que a pesquisa-ação, além de potencializar a articulação entre a teoria e prática, constitui-se para o ensino, em especial de Geografia, uma notável metodologia que pode contribuir para a aprendizagem e auxiliar a decifrar às questões latentes do lugar de existência dos alunos-sujeitos da escola básica. Além de demonstrar essas potencialidades, neste texto, o autor expõe que é possível ensinar pela pesquisa, destacando que não se trata apenas de um instrumento para investigar uma determinada temática, mas um meio para os alunos-sujeitos apreenderem o mundo através da busca pela solução de problemas, despertando neles competências atitudinais para autonomia e visão crítica da realidade.

			O estudo presente neste livro destaca os problemas socioambientais urbanos, considerando sempre o lugar de vivência dos alunos-sujeitos e da escola e seu entorno, evidenciando vários elementos que compõem a temática. Diversos procedimentos metodológicos foram utilizados durante a realização do trabalho, como aula de campo, entrevistas, observação em loco e registros diversos realizados pelos alunos-sujeitos, elementos que podem ser verificados no último capítulo, dedicado às sequências didáticas.

			Destaca-se também que esta pesquisa tem a constante participação dos alunos-sujeitos desde seu início, com definição dos problemas socioambientais urbanos vivenciados em seu cotidiano, perpassando pelas análises e reflexões para a resolução dos mesmos. Este envolvimento, por vezes, aproxima-se do estudo da pesquisa participante e colaborativa. Segundo o autor, foi perceptível durante o trabalho, a motivação da maioria dos sujeitos envolvidos, pois como uma metodologia de ensino, despertou nos participantes-colaboradores da pesquisa, interesse para conhecer outras realidades, por meio de estudos comparativos, analógicos e distantes, propiciando a articulação entre o local e o global. Outro ponto a ser ressaltado, a respeito da pesquisa, é a possibilidade de se estabelecer relações com outras localidades através de problemas semelhantes e distintos.

			O livro de Guibson da Silva Lima Junior, demonstra que a pesquisa, para além da sua dimensão acadêmica, no contexto do ensino se apresenta como um importante recurso para a aprendizagem. Dessa forma, convido os leitores a desfrutar deste trabalho que certamente contribuirá para que pesquisadores-professores envolvam seus alunos-sujeitos e, assim, desenvolvam capacidades autônomas de reflexão, empoderando os sujeitos para que desenvolvam a prática de cobrar dos setores responsáveis, sejam eles públicos ou privados, ações para minimizar, controlar e monitorar os impactos causados pelas intervenções realizadas no espaço geográfico.

			Aproveitem esse livro, deleitem-se do estudo de Guibson e BOA LEITURA.

			Capital da Paraíba, março de 2023.

		

	
		
		

	
		
			INTRODUÇÃO

			Iniciamos este livro chamando a atenção para a fotografia impressa em sua capa: uma paisagem em que, no primeiro plano encontra-se um estudante, adolescente, com mochila nas costas, seguindo um caminho, nesse caso materializado pelos trilhos. A imagem revela uma perspectiva de integração, de desenvolvimento, de percurso, dentro de uma dimensão socioambiental, que se configura por meio da presença de elementos naturais (a exemplo da chuva) e sociais mediante as dimensões postas em movimento (marcadas pela interferência humana). Consiste, pois, em uma fotografia que se configura enquanto resultado de nossas práticas pedagógicas, captada por um estudante do 8° ano, um dos sujeitos de nossa pesquisa-ação realizada na Escola Municipal de Ensino Fundamental Escritor Luiz Augusto Crispim. Trata-se de um trabalho de tese de doutorado sob o título “Os problemas socioambientais no ensino de Geografia: as questões locais nos Anos Finais do Ensino Fundamental”, vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Geografia, da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), sob orientação do prof. Dr. Antonio Carlos Pinheiro, com defesa no ano de 2021. Sob o enquadramento desse olhar, é essencial perceber o que consiste em uma Geografia para a vida, uma Geografia da escola e pela escola. É importante refletir como os estudantes vão trilhando seus caminhos, permeados por contradições socioespaciais, segregados por relações desiguais de classe.

			Um dos maiores desafios da atualidade é proporcionar aos estudantes a compreensão do espaço onde vivem. Em nossa experiência escolar, de treze anos enquanto professor da Educação Básica, conseguimos perceber que os mesmos (inclusive aqueles que habitam em áreas desprivilegiadas da cidade) pouco ou não conseguem compreender os processos socioambientais que promovem riscos para si mesmos, seus familiares e outros membros de sua comunidade. Mais que isso, tornou-nos intrigante o fato de que esses estudantes terminavam o Ensino Fundamental sem entender a égide de problemas vividos em seu cotidiano. Sobre a relevância do cotidiano para a Geografia, buscamos apoio em Santos (2002), ao afirmar:

			Através do entendimento desse conteúdo geográfico do cotidiano poderemos, talvez, contribuir para o necessário entendimento (e, talvez, teorização) dessa relação entre espaço e movimentos sociais, enxergando na materialidade, esse componente imprescindível do espaço geográfico, que é, ao mesmo tempo, uma condição para a ação; uma estrutura de controle, um limite à ação; um convite à ação. Nada fazemos hoje que não seja a partir dos objetos que nos cercam (SANTOS, 2002, p. 218).

			Pensemos, por exemplo, naqueles sujeitos que residem em bairros que não oferecem infraestrutura básica, como calçamento de ruas, rede de esgoto, postos de saúde, entre outros. Não é primordial para a vida que compreendam que o seu local de moradia e os problemas que enfrentam possuem relação com a sua situação social? Não seria indispensável que esses jovens entendessem que a cidade onde residem é construída sobre uma perspectiva de favorecimento de determinadas classes sociais em detrimento de outras? E se levarmos em conta problemas como inundações, deslizamentos, moradias precárias, qual a parcela da população que mais sofre com isso? Não teria a Geografia escolar um importante papel para o entendimento dessa realidade? É na perspectiva dessas reflexões que emerge a problemática do presente livro.

			Aflige-nos o fato de pensar qual o ensino de Geografia está sendo praticado na Educação Básica. Que Geografia é essa presente na escola que não proporciona aos sujeitos a compreensão de sua realidade? Principalmente quando se trata das classes mais pobres, historicamente as que ocupam as salas de aula da educação pública do Brasil. Nesse sentido, pactuamos com as proposições freirianas para pensarmos a relação contextual do processo de ensino e aprendizagem da Geografia:

			Por que não aproveitar a experiência que têm os alunos de viver em áreas da cidade descuidadas pelo poder público para discutir, por exemplo, a poluição dos riachos e dos córregos e os baixos níveis de bem-estar das populações, os lixões e os riscos que oferecem à saúde das gentes. Por que não há lixões no coração dos bairros ricos e mesmo puramente remediados dos centros urbanos? Essa pergunta é considerada em si demagógica e reveladora da má vontade de quem a faz. É pergunta de subversivo, dizem certos defensores da democracia (FREIRE, 1996, p. 15).

			Sejamos, então, subversivos no ato de ensinar, ao trazermos os problemas reais vividos pelos estudantes para sala de aula e, assim, buscarmos romper com o que Freire (1987) denominou de “Educação Bancária”. Aquela que considera os estudantes apenas enquanto depositários, “vasilhas” a serem preenchidas pelo saber do professor. Esse, detentor do conhecimento, que faz da narração a forma de suas aulas e, assim, torna-se o depositante, enquanto os estudantes (desprovidos de conhecimento) cumprem a função de memorizar os conteúdos.

			Dentre uma série de temas e de conteúdos presentes na escola, mais precisamente no ensino de Geografia, enfocamos, no presente trabalho, as problemáticas relacionadas ao urbano1 e à cidade, essas que são marcadas por sua complexidade, seja em relação aos temas, às abordagens, seja no que diz respeito às escalas, tanto em nível local quanto global. Dessa forma, faz-se necessário compreender as causas e os efeitos de alguns fenômenos socioambientais, principalmente aqueles que atingem nossos estudantes diretamente.

			O processo de apropriação e de valorização de algumas áreas da cidade em detrimento de outras, vinculadas a um sistema especulador imobiliário é, muitas vezes, ignorado por grande parte da população. No entanto, “o espaço urbano é diferentemente ocupado em função das classes em que se divide a sociedade urbana” (SANTOS, 2014, p. 110). Desse pressuposto surge a necessidade de refletir sobre o modelo socioeconômico e ambiental de nossas cidades e, assim, proporcionar aos sujeitos um conhecimento que pode contribuir com ações sobre sua realidade. Nessa perspectiva, podemos destacar o papel da escola, pois a partir dela pode ser possível entender os processos que envolvem tais questões e interferem direta ou indiretamente na vida dos sujeitos.

			No Brasil, país marcado por contradições socioeconômicas, em que a população mais carente sofre com uma série de problemas, dentre os quais os de moradia e de infraestrutura, defendemos a necessidade de que a discussão ambiental, no contexto do urbano, esteja inserida na perspectiva da desigualdade social. Assim, destacamos a importância de seu debate em ambiente escolar, haja vista a necessidade de compreensão dos processos naturais e sociais inseridos nessa questão. Sob essa prerrogativa, acreditamos que a Geografia, como componente curricular presente na Educação Básica, e por se tratar de uma área de conhecimento que tem como um de seus principais focos a relação sociedade-natureza, pode desempenhar um importante papel para construção desse conhecimento.

			Nossa investigação teve como recorte o município de João Pessoa –PB, cidade que, assim como é o caso da maioria dos centros urbanos brasileiros, sofre com uma série de problemas socioambientais, inseridos no contexto da segregação espacial presente no meio urbano. Outro ponto a ser destacado é o fato de que grande parcela dos problemas socioambientais presentes nas cidades atinge especialmente os sujeitos pertencentes a classes sociais mais pobres, que habitam regiões menos privilegiadas de infraestrutura urbana.

			Souza (2013) elege duas grandes problemáticas associadas à grande maioria das cidades brasileiras, a pobreza e a segregação residencial. Nesse sentido, é possível ressaltar a expansão urbana ocorrida e ainda em processo no município de João Pessoa que, inserida na lógica do modo de produção capitalista e impulsionada pela especulação imobiliária, vem reproduzindo a segregação espacial em seu território.

			Ao analisarmos o crescimento do município de João Pessoa ao longo do tempo, é possível compreendermos as diversas formas de apropriação de seus espaços, principalmente no contexto de sua diferenciação social. Maia (1994) destaca que, a partir da década de 1920, a cidade passa por uma série de transformações, pavimentação e abertura de avenidas, praças, entre outras. Essas mudanças caracterizadas por transformações de cunho político e social marcaram o início de seu processo de segregação espacial. Exemplo disso é a aprovação de um código de conduta, na década de 1930, com base em ideias higienistas que proibiam a construção de casas de palhas, de cortiços e de casebres na parte central da cidade.

			Chagas (2004) ressalta que, a partir da abertura de avenidas, João Pessoa começa a crescer em direção à praia. Em decorrência desse processo, alguns bairros passaram a ser mais valorizados. Ao mesmo tempo ocorria a expansão da cidade em outras direções e o surgimento de favelas, essas marcadas pelo intenso processo de migração de pessoas vindas de cidades menores do interior. Outro fato a ser destacado é a falta de investimentos públicos em infraestrutura para as classes menos favorecidas economicamente. Esse exemplo relacionado ao crescimento da cidade de João Pessoa se insere na perspectiva do que Corrêa (2016) chama de “política de classe”. Ou seja, o surgimento de uma segregação realizada de forma imposta, induzida de modo explícito.

			Em uma cidade capitalista, no entanto, especialmente se situada em um país (semi) periférico, o quadro é muito diverso: a segregação está entrelaçada com disparidades estruturais na distribuição de riqueza socialmente produzida pelo poder. A segregação deriva de desigualdades e, ao mesmo tempo, retroalimenta desigualdades (retroalimentação positiva), ao condicionar a perpetuação de preceitos e a existência da intolerância e conflitos (SOUZA, 2013, p. 84).

			É sob essa lógica de segregação espacial ampliada ao longo do tempo por questões políticas e sociais que se inserem os problemas socioambientais urbanos, muitas vezes causadores de tragédias, como a morte de indivíduos por causa de deslizamentos, a perda de sua residência ou o seu abandono temporário em detrimento de inundações. Também deve ser levado em consideração o fato de que essa população, residente em áreas desfavoráveis da cidade, é a que mais sofre com os impactos decorrentes de atividades econômicas pelas quais não são responsáveis.

			Por outro lado, aqueles que, em última análise, menos são responsáveis pelos impactos ambientais, já que não pertencem à elite dominante da sociedade, são também, aqueles que menos ganham com as atividades que geram impactos e, por fim, os que menos têm condições de se proteger dos efeitos sociais negativos derivados dos impactos ambientais (SOUZA, 2013, p. 85).

			Nesse sentido, faz-se necessário que os indivíduos, principalmente aqueles pertencentes a classes sociais menos favorecidas, residentes em bairros segregados socioespacialmente (muitos deles desprovidos de infraestrutura básica), compreendam os problemas socioambientais que interferem diretamente em suas vidas. Assim, destacamos a importância do papel da escola, que tem como um de seus objetivos assegurar aos estudantes uma formação indispensável para o exercício da cidadania, como é destacado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), em seu artigo 22.

			Aqui, faz-se necessário um enfoque sobre “cidadania”, que muito tem sido utilizada como palavra-chave em diversos trabalhos acadêmicos de cunho geográfico, proferida quase como uma palavra de ordem, ou por vezes apenas repetida, esvaziada de sentido. Dessa forma, recorremos a Santos (2014), ao defender que não há uma cidadania completa sem que se leve em conta o componente territorial, haja vista que o valor atribuído ao indivíduo depende do lugar em que esteja. Acrescenta ainda o autor: “A igualdade dos cidadãos, supõe para todos, uma necessidade semelhante aos bens e serviços, sem os quais a vida não será vivida sem o mínimo de dignidade que se impõe” (SANTOS, 2014, p. 144). Sob essa perspectiva, cabe ressaltar que ao nos referirmos sobre a busca de um ensino de Geografia que tem como base uma formação cidadã, estamos considerando a cidadania em suas dissemelhantes dimensões: sociais, políticas, econômicas e territoriais.

			Assim, para que os sujeitos desfrutem do exercício pleno de sua cidadania, faz-se necessário, entre outros fatores, que compreendam a sociedade em que vivem e que sejam conscientes de seus direitos e deveres (apesar de que estes deveres já lhes são cobrados, mesmo sem que haja uma contrapartida). Nesse sentido, concordamos com Callai (2013, p. 40) ao afirmar:

			Se todos têm os direitos que devem ser garantidos, na escola se pode ter os instrumentos para atuar de modo a que cada um conheça, entenda e compreenda a realidade em que está vivendo. A Geografia poderá contribuir para fazer com que os jovens e as crianças na escola construam ferramentas intelectuais que lhes permita, compreendendo o mundo, levá-los a serem sujeitos de suas próprias vidas.

			Nessa lógica, defendemos que pensar em uma Geografia presente na escola, que tem como enfoque uma formação cidadã, é projetar um ensino de Geografia que se revele na criticidade dos indivíduos frente à sua realidade (que é tanto histórica e cultural, quanto social e geográfica). É proporcionar aos estudantes, por exemplo, a compreensão das relações entre os problemas socioambientais de seus lugares à lógica da desigualdade social presente no Brasil e no mundo.

			Dessa forma, destacamos a relevância de entender o lugar enquanto fração do espaço geográfico onde acontecem os processos vividos no cotidiano dos estudantes. Assim, ao considerarmos a relevância do lugar para o entendimento dos problemas vividos pelos sujeitos na cidade, fazemo-lo sob a perspectiva de lugar-mundo (local-global). Ou seja, não os restringimos a uma escala de análise, pois consideramos que esses problemas podem ser compreendidos em diferentes escalas, inclusive por serem, muitas vezes, reflexos de processos/fenômenos que ocorrem em níveis nacional e/ou global. De acordo com Cavalcanti (2019, p. 107):

			Esse raciocínio é uma “aplicação” do princípio geográfico entendido como escalaridade. Em outros termos, aprender a analisar um fenômeno, fato ou acontecimento estudado em diferentes escalas é o caminho para se desenvolver o pensamento geográfico. Essa recomendação está orientada pela compreensão dialética, que pressupõe a multiescalaridade e a totalidade dos fenômenos.

			Sob a perspectiva da necessidade de compreensão da cidade enquanto reflexo de uma sociedade desigual, segregada, bem como do entendimento dos problemas vividos no cotidiano dos sujeitos, destacamos a relevância do trabalho com a paisagem. Isso se justifica porque o ser humano, enquanto ser social, tem ao longo do tempo construído espaços. Esses, à medida em que são marcas civilizatórias (de dissemelhantes tempos), caracterizam-se pela confluência de elementos naturais e sociais (que muitas vezes se põem em contradição). Dessa forma, entendemos que a paisagem é a materialização espacial, seja ela implícita ou explícita, da relação homem–natureza. Corroborando nesse sentido, Callai (2013, p. 38) afirma:

			A paisagem como retrato do espaço em determinado momento, é herança (o resultado) de todos os processos naturais e de todos os processos humanos com o patrimônio construído, e que os povos herdam, e modificam, como território de atuação no seu viver cotidiano. Deve ser vista como a herança de processos antigos de atuação de tempos passados e modificada por processos de atuação recente; ela nunca é igual em si mesma, pois vai sendo modificada pela ação dos homens e por forças da natureza.

			A paisagem, na mesma proporção em que se configura enquanto uma fotografia do presente (a parcela visível do espaço), também é uma representação social (re)construída sobre uma série de mecanismos e de forças (sociais e naturais). Por esse ângulo, destacamos que sua importância para a compreensão dos lugares não se restringe apenas ao aspecto do visível, mas, sobretudo, dentro de uma perspectiva forma-conteúdo.

			Na paisagem são percebidos os dados da realidade, os elementos, as características, a dinâmica de um conjunto da superfície. Nela estão expressos os símbolos dessa dinâmica, mas, para compreender essa expressão, é necessário um esforço de interpretação e conhecimento que vai além da contemplação (CAVALCANTI, 2013, p. 228).

			Ao buscarmos o desenvolvimento de um ensino de Geografia em que os estudantes leiam o mundo a partir dos seus lugares de vivência, é relevante que o professor planeje suas práticas com o uso de metodologias e de recursos didáticos que possam auxiliá-lo em tais questões, durante o processo de ensino e aprendizagem. Estudos do meio, pesquisas, trabalhos de campo, uso de fotografias, de computadores, de internet e de livros didáticos podem se apresentar como potenciais recursos didáticos complementares em tal processo. Todavia, o acesso a esses recursos se dá de forma desigual, principalmente quando focalizamos as escolas públicas no Brasil.

			Atualmente, uma série de estudos destacam a importância do uso de novas tecnologias para o ensino de Geografia: computadores, internet, softwares, aplicativos, entre outros. Contudo, o censo escolar 2017 apresenta que 65,6% das escolas brasileiras de Ensino Fundamental têm acesso à internet, sendo que, dessas, apenas 53,5% consistem em internet banda larga. Pior ainda é quando se trata de laboratório de informática. Nesse sentido, o referido censo mostra que somente 46,8% das escolas de Ensino Fundamental o possuem. Ou seja, os números revelam que ainda estamos distantes das condições de infraestrutura ideal para o verdadeiro uso de algumas dessas novas tecnologias no ambiente escolar. Essas que muitas vezes são utilizadas apenas de maneira pontual, principalmente quando inseridas no desenvolvimento ou na aplicação de algum projeto.

			Nesse contexto, o livro didático continua sendo um importante recurso (às vezes, o único) para as aulas de Geografia da Educação Básica. No entanto, a partir de nossa experiência em sala de aula, percebemos que uma das fragilidades desse recurso é não estabelecer, muitas vezes, relações entre os elementos naturais e sociais presentes no espaço urbano. O que se enxerga ainda é o reflexo de uma ciência dicotômica em que existe nitidamente uma Geografia Física e uma Geografia Humana.

			Sobre essa dualidade presente na Geografia, concordamos com Suertegaray (2018), ao afirmar que não existe Geografia Física ou Geografia Humana na escola. Em se tratando especificamente do trabalho com os temas/conteúdos que se inserem no contexto da Geografia Física acadêmica, a autora revela que esses devem ser tratados sob a perspectiva de um conhecimento da natureza em Geografia. Como justificativa, apresenta que, desde a segunda metade do século XX, o conhecimento científico, do ponto de vista epistemológico, apresenta a carência de uma reconstrução. Nesse sentido, ressalta a necessidade de conhecimentos mais transversais em detrimento daqueles fragmentados, característicos das especificidades dos campos de conhecimento. Assim, destaca a “substituição de um conhecimento oriundo da Geografia Física (fragmentado) pelo conhecimento da natureza em Geografia (totalizante)” (Suertegaray, 2018, p. 14).

			É importante ressaltar que esse conhecimento da natureza deve superar suas formas descritivas, características de um período conhecido como tradicional no ensino de Geografia, o que a tornou reconhecida enquanto uma disciplina mnemônica, enfadonha, sem aplicabilidade para a vida dos sujeitos. Autores como Albuquerque (2004), Carvalho (2007) e Pessoa (2007) ao discutirem, em seus respectivos trabalhos, sobre o advento e as características da Geografia tradicional, destacam que esse período remonta à história da Geografia escolar, quando na Europa dos séculos XVIII e XIX a Geografia se inseriu na escola com o objetivo de contribuir para a formação da nacionalidade.

			Nesse contexto, a geografia é uma disciplina importantíssima. Qual além dela deteria melhor escopo teórico-metodológico para cientificamente auxiliar na criação e no fortalecimento do sentimento nacionalista tão necessário para a consolidação dos Estados Nacionais [...] A ideia de país deveria vir a parte do imaginário coletivo, e nesse sentido a escola e a geografia foram muito eficientes (CARVALHO, 2007, p. 33).

			Na época, o ensino de Geografia foi marcado pelo seu caráter enciclopédico, descritivo. Em se tratando especificamente dos elementos da natureza, esses deveriam ser apenas identificados e descritos. Tais características relacionadas à Geografia tradicional perduraram no Brasil até o final da década de 1960 e o início de 19702, quando desembarcou no país um movimento de renovação, combativo à Geografia que vinha sendo praticada. Movimento esse que ficou conhecido como da(s) Geografia(s) crítica(s). Apesar das mudanças, dos novos paradigmas e das transformações decorrentes desse movimento, do qual não negamos sua grande importância, décadas depois, trabalhos acadêmicos demonstraram que as características da Geografia tradicional ainda se faziam presentes nas salas de aula da Educação Básica.

			Corroborando, nesse sentido, podemos citar Carvalho (2007) que, em seu trabalho, ao buscar entender “que caminho tomou o ensino de Geografia” em sala de aula da Educação Básica – a partir do advento das Geografia(s) crítica(s), demonstrou, entre outros fatores, práticas que se remetiam a uma Geografia tradicional, em contradição a um discurso dos professores que a ela se opunha. A autora mostra que se deparou com a dualidade forma/conteúdo. Assim, as renovações trazidas do ponto de vista de mudanças nos conteúdos continuavam por vezes sendo tratados de forma enfadonha, decorativa, o que remontava ao modelo tradicional. Ao se referir especificamente aos estudos da natureza, a autora expõe: “fica reduzido a umas poucas aulas, apenas para cumprir a obrigação ainda necessária com o tradicional” (CARVALHO, 2007, p. 121).

			Outro trabalho que aponta a contradição existente entre o discurso e a prática, atestando a pouca renovação pedagógica em sala de aula, bem como a ausência de um ensino instigante, dinâmico e reflexivo no contexto das Geografia(s) crítica(s), é a tese de doutorado de Nestor Kaecher (2004). Do presente trabalho, é importante destacar, ainda, a relevante discussão no tocante ao acréscimo de conteúdos à Geografia escolar.

			A Geografia se confunde com toponímia, com a topologia. Em outras palavras, o fato da Geografia ter um “objeto” muito “concreto” (o espaço em que vivemos), muito “visível” (os espaços em que vivemos), muito perceptível (todos nós vivemos num espaço), qual seja, a Terra toda e tudo mais que nela está (povos, países, paisagens). Dá-nos a idéia de que, assim sendo, tudo é Geografia. Essa leitura nos deixa como que deitados em “berço esplêndido”, acomodados. Então, o falar de tudo (todos os lugares) nos enche de assuntos, conteúdos, mas à custa de uma reflexão mais fundamentada. A saída mais comum é a prática de sobrecarregar nos conteúdos, sempre tão infindos, o que nos parece uma saída, uma “fuga para frente”. Sempre “falta tempo” para trabalharmos os conteúdos e assim, nos parece, nunca paramos para pensar “por que isso é Geografia!?” (KAECHER, 2004, p. 341).

			Sob essa perspectiva, no ano de 2014, com a publicação do livro Se a Geografia é um pastel de vento, o gato come a geografia crítica, Kaecher destaca a ideia da “Geografia como um pastel de vento”, ou seja, uma disciplina escolar que se apresenta como bela por fora, mas vazia de significado.

			Os trabalhos citados como exemplo, entre tantos outros já produzidos, demonstram a complexidade de se pensar movimentos de renovação da ciência, bem como o advento de novos temas/conteúdos e as reais mudanças em sala de aula na Educação Básica. Não basta transformar currículos se a aula é centralizada na figura do professor, na passividade dos estudantes e no estímulo à repetição. Ao se pensar temas/conteúdos de cunho geográfico inseridos na perspectiva dos estudos da natureza, é possível perceber que esses estão historicamente vinculados a um modelo tradicional de ensino de Geografia (mnemônico, decorativo). Por outro lado, é importante ressaltar que ao tentar se negar a associação a uma Geografia Tradicional, ou porque o professor não tem domínio sobre esses conteúdos, muitas vezes, a natureza e os seus componentes são retirados das aulas de Geografia. Pensando em superar tais questões, o presente livro propõe o estudo da natureza na Educação Básica, inserido no contexto das relações sociais, nas formas de uso e de apropriação do solo e nos impactos decorrentes da ação antrópica na cidade.

			Retomando a discussão em relação ao livro didático, gostaríamos de ressaltar dois pontos que consideramos enquanto problemas relacionados a esse recurso: o primeiro consiste em que, por se tratar de um material generalista, pensado para um contexto nacional, muitas vezes, não reflete a realidade do estudante, haja vista as dissemelhantes características regionais e sociais presentes no Brasil; o segundo se insere no contexto da dicotomia presente na Geografia. Nesse sentido, buscamos apoio em Moreira (2014) que, ao tratar sobre o Brasil que se ensina no livro didático, faz uma crítica a esse recurso, ao afirmar que, apesar de sofrer mudanças a depender de sua época e do autor, continua sendo uma colagem de fragmentos, mesmo ganhando algumas variações:

			Assim, incluem-se subtítulos ou títulos de temas novos ou vistos de forma nova; desloca-se o bloco de uma parte para o início, meio ou fim, ou mesmo para o âmbito de outra parte; faz-se o texto enriquecer-se com o anexo de leituras adicionais. Vezes há em que se leva a exposição para o ufanismo do “Brasil Grande” ou para a crítica denúncia do subdesenvolvimento, a depender da visão do autor e do tempo. Sempre, porém, sempre é a lógica férrea do padrão N-H-E3 o arcabouço dos livros (MOREIRA, 2014, p. 124).

			Se somarmos tais características presentes nos livros didáticos ao uso de metodologias que não despertam a curiosidade do estudante, colaboramos para a falta de entendimento desse sujeito a respeito do Espaço Geográfico, principalmente no que se refere ao seu cotidiano. Essa questão, embora já debatida em âmbito acadêmico, continua sendo um grande obstáculo a ser enfrentado no ensino de Geografia presente na Educação Básica.

			Sob essas prerrogativas, entendemos que atual organização do ensino de Geografia (currículos, livros didáticos, abordagens metodológicas tradicionais)4 não proporciona aos estudantes a reflexão e a compreensão acerca de seu lugar e dos problemas socioambientais inseridos na lógica da desigualdade social refletida no espaço urbano.

			Dessa forma, para suprir as lacunas deixadas pela atual organização do ensino de Geografia, no tocante às discussões relacionadas às questões socioambientais, que se configuram perante a relação sociedade-natureza, faz-se necessário a utilização de procedimentos metodológicos que promovam a reflexão dos estudantes acerca de sua realidade. Nessa perspectiva, o presente trabalho expressa enquanto ideia central de que um conjunto de práticas pedagógicas que relaciona os conhecimentos geográficos no/do lugar dos estudantes, associando as questões sociais aos elementos naturais, e promovendo a interatividade em sala de aula, proporciona uma formação crítica e cidadã diante dos problemas socioambientais urbanos.

			A partir de tais práticas, os estudantes deixam de ser apenas receptores e se tornaram protagonistas no processo de ensino e aprendizagem, observando e reconhecendo a precariedade socioambiental que se configura em seu cotidiano social.

			Buscamos, assim, uma Geografia que faça sentido para a vida desses sujeitos, que quebre com a prática de conteúdos narrados, fora do contexto e de sua realidade. Uma Geografia presente na escola, que tenha como base uma educação problematizadora, contrária àquela que serve aos dominantes, uma educação, de acordo com Freire (1987), como prática libertária.

			Neste sentido, a educação libertadora, problematizadora, já não pode ser o ato de depositar, ou de narrar, ou de transferir, ou de transmitir “conhecimentos” e valores aos educandos, meros pacientes, à maneira da educação “bancária”, mas um ato cognoscente. Como situação gnosiológica, em que o objeto cognoscível, em lugar de ser o término do ato cognoscente de um sujeito, é o mediatizador de sujeitos cognoscentes, educador, de um lado, educandos, de outro, a educação problematizadora coloca, desde logo, a exigência da superação da contradição educador-educandos. Sem esta, não é possível a relação dialógica, indispensável à cognoscibilidade dos sujeitos cognoscentes, em torno do mesmo objeto cognoscível (FREIRE, 1987, p. 39).

			Severino (2002) afirma que a problemática investigada deva fazer parte da vida do pesquisador ao considerar sua relevância e significado. Nesse contexto, destacamos que o interesse pelo presente trabalho parte de nossa vivência no cotidiano escolar, de nossa experiência enquanto professor de educação pública em um país que tem como marca a desigualdade social e, consequentemente, a falta de oportunidades. País esse em que a maioria dos sujeitos pertencentes às classes subalternas ainda não consegue ter acesso a uma educação pública de qualidade, com significado para suas vidas. Assim, consideramos que a escolha do tema, os sujeitos envolvidos, o desenvolvimento e as reflexões presentes nesta pesquisa se configuram, sobretudo, como um ato político. Político no sentido de acreditarmos nas transformações sociais, de entendermos a desigualdade social como um dos maiores problemas do Brasil, de enxergarmos na escola uma possibilidade de ascensão das classes sociais mais pobres. Ascensão essa não apenas do ponto de vista social/financeiro (que não deve ser negada a sua importância), mas, sobretudo, a ascensão de um conhecimento que proporcione reflexões e possibilite ações dos sujeitos frente aos problemas enfrentados em sua realidade.

			De acordo com essas prerrogativas, definimos como objetivo geral: analisar o processo de ensino e aprendizagem nas aulas de Geografia dos Anos Finais do Ensino Fundamental, a partir do uso de metodologias que proporcionem a compreensão dos problemas socioambientais urbanos, pelos sujeitos residentes em espaços segregados da cidade, na perspectiva de uma formação crítica e cidadã.

			A partir do objetivo geral, destacamos os seguintes objetivos específicos: refletir sobre os principais conceitos relacionadas ao urbano, à cidade e aos problemas socioambientais, tendo como foco o ensino de Geografia; problematizar como estão propostos os objetos de conhecimento relativos às temáticas socioambientais urbanas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC); discutir a relevância dos conceitos de lugar e de paisagem para a compreensão dos problemas vivenciados no cotidiano; apresentar propostas metodológicas para a sala de aula com vistas a contribuir para a construção de currículos em que os problemas socioambientais urbanos estejam inseridos nas aulas de Geografia dos Anos Finais do Ensino Fundamental.

			O presente trabalho tem como base metodológica a pesquisa-ação. A maioria dos pesquisadores (apesar de não haver um consenso sobre isso) considera que ela teve início com os trabalhos de Kurt Lewin, em 1946, no contexto do pós-Guerra, como um método de pesquisa experimental de campo. Os trabalhos de Lewin objetivavam provocar mudanças tanto dos hábitos alimentares quanto de atitude dos estadunidenses diante de grupos étnicos minoritários. Pautava-se por um conjunto de valores como: a construção de relações democráticas; a participação dos sujeitos; o reconhecimento de direitos individuais, culturais e étnicos das minorias; a tolerância a opiniões divergentes; e ainda a consideração de que os sujeitos mudam mais facilmente quando impelidos por decisões grupais. Suas pesquisas caminhavam paralelamente a seus estudos sobre a dinâmica e o funcionamento dos grupos (FRANCO, 2005).

			Ao buscarmos uma definição para a pesquisa-ação, apoiamo-nos em Thiollent (2002), ao afirmar que:

			A pesquisa-ação é um tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e no qual os pesquisadores e os participantes representativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo (THIOLLENT, 2002, p. 14).

			Em relação ao grupo participante desta pesquisa, foram selecionadas duas turmas, uma de 7° e a outra de 8° ano do Ensino Fundamental (que totalizam 47 estudantes) da Escola Municipal de Ensino Fundamental Escritor Luiz Augusto Crispim, localizada no município de João Pessoa-PB. Os critérios relacionados à escolha da escola se fundamentam no tocante à sua localização5; pela facilidade de acesso do professor-pesquisador, haja vista ser o titular do componente curricular Geografia na presente unidade escolar; e os locais de moradia dos estudantes da escola, oriundos em sua maioria de três localidades, comunidade dos Ypês, comunidade Salinas Ribamar e do bairro São José, marcados por problemas de ordem socioambiental. No que diz respeito à seleção das duas turmas, levamos em conta a perspectiva curricular vigente (BNCC), que propõe os “Objetos de Conhecimentos” relacionados aos problemas ambientais urbanos no 6° e 7° anos. Nesse sentido, a seleção das turmas de 7° e 8° anos se justifica pelo fato de os estudantes já haverem tido contato com as presentes temáticas nos anos anteriores e, ainda assim, apresentarem uma série de dificuldades relacionadas à sua compreensão.

			No tocante aos procedimentos teórico-metodológicos, valemo-nos da pesquisa bibliográfica, documental e da aplicação de questionários, esses, sob a perspectiva da pesquisa-ação. Nesse sentido, destacamos sua escolha para o trabalho, pois não se trata apenas de enxergar uma realidade, mas, sobretudo, de trilhar caminhos para solução dos problemas identificados.

			Buscando responder aos objetivos propostos, bem como refletir sobre as questões norteadoras da presente pesquisa, o trabalho apresentado é composto por cinco capítulos e as considerações finais. O primeiro, de natureza introdutória, expõe os aspectos gerais da pesquisa. O segundo capítulo é dedicado aos conceitos e aos referenciais teóricos relacionados à problemática socioambiental no Brasil, que norteiam o trabalho. Buscamos, nesse sentido, trazê-los para a discussão, que tem como foco a cidade e os problemas socioambientais urbanos no ensino de Geografia. Ainda no presente capítulo são discutidos os conceitos de Lugar e de Paisagem e a sua relevância para a compreensão dos problemas socioambientais presentes no cotidiano dos estudantes.

			O terceiro capítulo apresenta uma abordagem sobre currículo e ensino de Geografia, com ênfase nos problemas socioambientais urbanos, utilizando como principal aporte de análise a Base Nacional Comum Curricular.

			O quarto capítulo é dedicado aos caminhos metodológicos adotados no trabalho. Dessa forma, são apresentadas as principais características da pesquisa-ação, bem como os procedimentos utilizados. Além disso, promove-se uma caracterização da escola, palco da pesquisa e de seus estudantes.

			O quinto capítulo é dedicado à exposição e à análise das ações e das atividades realizadas com os estudantes das turmas de 7° e 8° anos do Ensino Fundamental. Assim, destaca-se a análise das metodologias desenvolvidas, suas potencialidades, limites e desafios enfrentados. Por fim, são apresentadas as “considerações finais”, que se dedicam a averiguar a contemplação dos objetivos propostos, os resultados obtidos por meio da análise das atividades realizadas pelos estudantes no tocante à problemática que substanciou o trabalho, bem como os resultados apresentados.

			Dessa forma, é promovida uma reflexão sobre a prática em sala de aula, em que se tem destaque o processo de ensino e aprendizagem por meio de abordagens que visem à promoção da consciência cidadã. Buscamos, assim, que a discussão dessas temáticas seja ampliada para além de propostas curriculares nacionais e dos materiais didáticos, inserindo-se em uma perspectiva que tem como vista a compreensão dos sujeitos em relação aos problemas socioambientais urbanos, tendo como destaque aqueles relacionados a seu cotidiano.

			Acreditamos na importância do presente trabalho para a Geografia escolar por tratar de uma discussão ainda pouco explorada. Somamos a isso à proposta de metodologias que buscam promover a compreensão de diferentes processos socioambientais que correlacionam elementos naturais e sociais, presentes no espaço urbano, um importante problema a ser resolvido no ensino de Geografia. Destaca-se, por fim, o atual momento histórico da educação pública brasileira. Assim, faz-se necessário, mais do que nunca, defendermos uma educação que promova a compreensão dos problemas vividos pelos sujeitos, uma educação que provoque o pensar, o refletir, que estimule o senso crítico do estudante frente à sua realidade, em especial para com os estudantes oriundos das classes sociais mais pobres, que por muitos anos estiveram excluídas da educação formal e ainda sofrem com a falta de qualidade, reflexo, entre outros fatores, da insuficiência de investimentos na educação pública deste país.

			

			
				
					1	Os conceitos de urbano e de cidade perpassam pelo presente trabalho. Nesse sentido, é importante ressaltar que os empregamos de acordo com a concepção de Santos (1994), que entende a cidade como “o particular, o concreto e o interno”, enquanto o urbano é considerado “o abstrato, o geral e o externo” (SANTOS, 1994, p. 69).

				

				
					2	Cabe ressaltar que já existiam críticas anteriores a esse modelo de ensino de Geografia, tanto no Brasil quanto fora dele. Contudo, tais características permaneceram sem modificações até os anos 60 (CARVALHO, 2007).

				

				
					3	No arquétipo N-H-E, a letra N simboliza a natureza que aparece como o primeiro terço do modelo e servirá ao homem e à economia, o arranjo corológico. Já a letra H representa o homem que, na tríade, está inserido e em interação com a base física, tratada como superfície terrestre. Por fim, o autor traz, como terceiro modelo, a economia, simbolizada pela letra E.

				

				
					4	Entendemos como abordagens metodológicas tradicionais aquelas que têm como base a Pedagogia Tradicional. Ou seja, aulas centralizadas na figura do professor, que enxerga o aluno enquanto um sujeito passivo no processo de ensino e aprendizagem e utiliza como prerrogativas a exposição e a memorização dos conteúdos.

				

				
					5	A escola localiza-se nas proximidades no rio Jaguaribe e tem como público-alvo estudantes oriundos de comunidades que sofrem com problemas de ordem socioambiental. No item dedicado aos procedimentos metodológicos, à caracterização da escola e ao seu público, exploramos com mais consistência os elementos que corroboram para a relevância da localização da escola, bem como de seus estudantes para a presente pesquisa.
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